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COMISSÃO  DE  SAÚDE 

PARECER Nº. _________/2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO 
DE  LEI  ORDINÁRIA  Nº  362/2017,  DE  AUTORIA 
DO   VEREADOR   RENATO   ANTUNES   QUE 
DISPÕE   SOBRE   PRINCÍPIOS   E   DIRETRIZES 
PARA   A   FORMULAÇÃO   E   IMPLANTAÇÃO   DE 
POLÍTICAS   PÚBLICAS   EM   EDUCAÇÃO 
DESTINADAS ÀS CRIANÇAS PORTADORAS DA 
SÍNDROME   CONGÊNITA   DA   ZIKA   VÍRUS 
(MICROCEFALIA).

I ­ RELATÓRIO

A Comissão de SAÚDE recebeu para análise e emissão de parecer o Projeto de Lei 

Ordinária   nº.   362/2017,   de   autoria   do   Vereador  RENATO   ANTUNES.    Observada   a 

tramitação regimental da proposição, e nos termos da competência instituída no Art. 116 do 

Regimento   Interno   desta   Casa   Legislativa,   transcorridos   os   prazos   regimentais   sem 

apresentação de Emendas, foi designada a relatoria ao Vereador Rogério de Lucca.

II ­ ANÁLISE

O Projeto  de Lei  Ordinária  sob análise  dispõe sobre princípios e diretrizes  para a 

formulação   e   implantação   de   políticas   públicas   em   educação   destinadas   às   crianças 

portadoras da Síndrome Congênita  da Zika  Vírus  (Microcefalia),  no   intuito  de estimular  o 

ensino,   precoce   e   continuado,   mediante   acompanhamento   e   intervenção   pedagógica 

especializada para o desenvolvimento da aprendizagem.

Sabe­se   que   a   Constituição   Federal   estabelece   o   direito   de   as   pessoas   com 

necessidades especiais  receberem educação preferencialmente na rede regular de ensino 

(art. 208, III).
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O projeto em analise versa sobre duas questões, o direito à educação, comum a todas 

as pessoas, e o direito de receber essa educação sempre que possível, junto com as demais 

pessoas nas escolas de ensino regular.

Destarte, inegável a relevância social do projeto de lei sob análise.

Frise­se que a apreciação feita por esta Comissão Parlamentar restringe­se a matérias 

afetas à saúde e bem­estar social  da população recifense,  devendo as outras comissões 

temáticas analisar os aspectos financeiro e jurídico desta proposição. 

III – CONCLUSÃO

Do   exposto,   uma   vez   cumpridas   as   exigências   legais   e   superados   os   trâmites 

regimentais, ressaltando o mérito da iniciativa do Projeto, opina a Comissão de SAÚDE pela 

aprovação do  Projeto de Lei  Ordinária nº.  362/2017,  de autoria  do Vereador  RENATO 

ANTUNES.

É o parecer.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 15 de dezembro de 

2017.

Rogério De Lucca
Presidente – Relator

Benjamim da Saúde                                     Felipe Francismar
                Vice­Presidente                                              Membro Efetivo

                 Eduardo Chera                                        Romero Albuquerque
               Membro Suplente                                           Membro Suplente


